
Ao Excelentíssimo Secretário de Educação do Estado do Espírito Santo

Sr. Vitor de Angelo
Eu, xxxxxxxxxxxxxxxx, cidadã/ão brasileira/o, Carteira de Identidade xxxxxxxxx, nascida/o na cidade xxxxxxxxxxx e domiciliada/o à preencher com endereço completo, venho justificar, requerer e solicitar - na condição de cidadã/ão / coordenador de grupo / entidade / fórum / conselho etc., - à Vossa Excelência, os documentos, informações e registros abaixo especificados:

Considerando:

a)  o princípio da transparência na Gestão pública assegurado pelos artigos 5º e 37 da Constituição Federal de 1988, abaixo transcritos:

Art. 5º - XXXIII – Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
Art. 37 – A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998).
§ 3.º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informação sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5.º, X e XXXIII.
b) a Lei 12.527/2011, que trata especificamente sobre a transparência da Gestão Pública, para o adequado controle social e transparência da gestão pública. 
c) O anúncio do retorno das aulas presenciais nas escolas da rede pública e particular realizado por meio de coletiva de imprensa com a participação do Governador, do Secretário de Saúde e do Secretário de Educação do Estado do Espírito Santo, que pode colocar em risco a segurança e vidas humanas sem que traga qualquer benefício ao ensino do ano letivo de 2020.

Requerimentos:

1) Justificativa da diferença entre os valores totais constantes na primeira versão e na segunda versão (retificada) da PORTARIA Nº 078–R, DE 14 DE JULHO DE 2020. Na primeira o valor total destinado às 439 escolas era de R$ 12.384.161,46 e na retificada era de R$ 12.272.327,46.

2) Explicação sobre se esse montante é advindo da rubrica de MDE do Estado do Espírito Santo ou de repasses do Governo Federal.

3) A partir da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e da Lei Complementar Estadual nº 946, de 27 de março de 2020 - que possibilitam a dispensa de licitação, entre outros critérios de flexibilização da Lei Geral de Licitações - envio de todos os  contratos  emergenciais, para aquisição de bens, serviços, SOBRETUDO de engenharia, obras, alienações e locações necessários ao enfrentamento da calamidade de saúde pública e estado de emergência decorrentes do novo coronavírus (COVID-19) destinados a cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 (separadamente, um a um).

4) Envio de ordens de construção, reconstrução ou reforma do Governo do Estado do Espírito Santo direcionadas a cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020, a partir do reconhecimento, por parte da Organização Mundial da Saúde (OMS)  no  início de julho de 2020  baseada em um documento referendado por vários cientistas em todo o mundo, que a transmissão da Covid-19 pode ocorrer pelo ar. De acordo com matérias jornalísticas diversas,  com as novas diretivas da OMS, há o entendimento que o vírus causador da doença pode permanecer em partículas menores suspensas no ar e alcançar distâncias bem maiores do que se acreditava até então, o que tornaria o distanciamento social de dois metros insuficiente. Sendo assim, é fundamental que ambientes, como salas de aula, tenham garantia de ventilação natural e circulação adequada do ponto de vista dos estudos epidemiológicos (separadamente, uma a uma).

5) Envio de ordens de construção, reconstrução ou reforma do Governo do Estado do Espírito Santo direcionadas a cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 para instalação de pias e banheiros, abertura de janelas e ampliação das áreas de circulação de ar nas respectivas unidades de ensino (separadamente, uma a uma).

6) Informação sobre empresas/empreiteiras e engenheiros responsáveis, por cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 (separadamente, uma a uma).

7) Planos de aplicação  aprovados pelo Conselho, juntamente com toda a documentação necessária, como o Plano de Aplicação (versão original), Ata da Elaboração e Aprovação do Plano assinado pelo Conselho de Escola (versão original), bem como a prestação de contas (execução) dos recursos advindos da Liberação EXTRAORDINÁRIA de recursos financeiros de custeio aos Conselhos de Escola do Programa Estadual de Gestão Financeira Escolar – PROGEFE, de cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 (separadamente, um a um).

8) Critério técnico-científico, utilizado pela SEDU-SESA e anunciado em coletiva de imprensa realizada no dia 25 de setembro de 2020, para a definição de 50% do total alunos que podem retornar em semanas alternadas  e como cada escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020  e cada escola particular estão se organizando em turnos para atender esse percentual de retorno semanal, levando em conta o disposto no inciso VIII do Art. 15  da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (estabelecer a capacidade máxima de ocupação dos ambientes de forma que seja possível manter o distanciamento físico mínimo, a qual deve ser informada em local visível na entrada) (separadamente, um a um).
9) Critério técnico-científico utilizado pela SEDU-SESA para a definição de 50% do total alunos que podem retornar em semanas alternadas  e como cada escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020  e cada escola particular estão se organizando em turnos para atender esse percentual de retorno semanal, levando em conta o disposto no §3º  do Art. 19   da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (§3º Em caso de confirmação do novo coronavírus (COVID-19) a instituição de ensino deverá entrar em contato com a vigilância epidemiológica ou vigilância em saúde do município e com a equipe de saúde da atenção primária para definição dos métodos de rastreamento de contatos do caso e definição dos parâmetros para adoção de medidas de proteção, como a suspensão de aulas da classe ou de toda escola, em casos de excessiva transmissibilidade). Envio de resposta separada por escola de como será possível a definição de métodos de rastreamento.
10) PLANOS ESTRATÉGICOS DE PREVENÇÃO E CONTROLE (PEPC) de cada escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 e de cada escola particular, nos termos do Art. 2º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, um a um).

11) Composição nominal e por representação de cada COMITÊ LOCAL DE PREVENÇÃO de escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 e de cada escola particular, nos termos dos Arts. 3º e 4º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, uma a uma).

12) Relação nominal por escola pública e particular com responsável pelo acesso e pelo envio de informações na plataforma online desenvolvida pelo Governo do Estado do Espírito Santo para enviar o PEPC elaborado e para informar dados concernentes ao afastamento de estudantes e trabalhadores por suspeita ou confirmação de COVID-19 e à aplicação das medidas de prevenção e controle da transmissão do novo coronavírus (COVID-19) de cada escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020  e de cada escola particular, nos termos dos Arts. 5º e 6º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020.
13) Justificativa sobre a razão de o Governo do Estado do Espírito Santo, por meio da SEDU e da SESA, não ter elaborado e disponibilizado aplicativo de telefonia móvel, canal de comunicação via internet e outros mecanismos para a sociedade apontar, tirar dúvidas ou denunciar questões relativas às eventuais condições inadequadas de funcionamento das unidades públicas e particulares do estado no que tange à segurança sanitária, obstaculizando a participação e o controle social dos cidadãos capixabas  na administração pública direta em situação de pandemia.
14) Cada  PEPC  de escola pública da rede estadual que consta no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020  e de cada escola particular avaliado e verificado pela Vigilância Sanitária, pela SEDU ou por secretarias municipais de educação com indicação, assinatura e carimbo do funcionário responsável pelo processo de avaliação e verificação nos termos dos Arts. 7º e 8º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, um a um).

15) Registro da capacitação dos trabalhadores das 439 escolas para execução de medidas de prevenção que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020, bem como de cada uma das escolas particulares, nos termos do inciso II do Art. 9º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, um a um).

16) Informação sobre como cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020, bem como de cada uma das escolas particulares irão garantir ou estão garantindo o disposto no inciso XX do Art. 9º da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, uma a uma). (Art. 9º ... XX - garantir medidas que respondam às necessidades dos estudantes público da educação especial) (separadamente, uma a uma).

17) Informação sobre como cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020, bem como de cada uma das escolas particulares irão garantir ou estão garantindo as medidas de higienização dispostas no Art. 14 da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020. Apensar informação sobre número de assistentes de serviços gerais antes e após o retorno presencial, bem como informação sobre novos contratos por cada estabelecimento de ensino, já que a garantia das medidas de higienização requer mais profissionais de limpeza, especialmente profissionais “banheiristas” (separadamente, uma a uma).

18) Registro sobre capacitação dos manipuladores de alimentos quanto  às medidas de higiene pessoal e de boas práticas que deverão ser adotadas para minimizar o risco de transmissão do novo coronavírus (COVID-19) durante as atividades de preparação, armazenamento, distribuição e venda dos alimento de acordo com o preconizado no inciso IV do Art. 16 da  PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 , bem como de cada uma das escolas particulares. Apensar informação sobre número de assistentes de serviços gerais antes e após o retorno presencial, bem como informação sobre novos contratos por cada estabelecimento de ensino, já que a garantia das medidas de manipulação, preparo e distribuição de alimentos requerem mais profissionais, especialmente levando em conta todos os incisos do Art. 16 da portaria mencionada (separadamente, um a um).

19) Informação detalhada sobre como será realizada a fiscalização do transporte escolar e qual instância governamental será responsável por essa fiscalização, nos termos do Art. 22 e seus incisos da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020.

20) Informação detalhada de como serão asseguradas as mesmas condições do Art. 22 e seus incisos no transporte público municipal e intermunicipal em todo território do Estado do Espírito Santo.

21) Envio de levantamento de cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020, bem como de cada uma das escolas particulares dos docentes e demais profissionais das unidades de ensino enquadrados no grupo de risco, nos termos do Art. 21 da PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 (separadamente, um a um por tipo de risco/comorbidades em número absoluto e percentual por escola).

22) Envio de informações sobre número de contratação de profissionais de educação para cada uma das 439 escolas que constam no Anexo único da PORTARIA Nº 078-R, DE 14 DE JULHO DE 2020 , bem como para cada uma das escolas particulares tanto para cobrir o trabalho dos profissionais da educação afastados nos termos do Art. 21 da  PORTARIA CONJUNTA SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020, quanto para auxiliar os professores nas atividades presenciais garantindo as medidas de segurança sanitária previstas na referida portaria( separadamente por escola, uma a uma).
23) Razão pela qual a SEDU não recomendou aos gestores  da 439 da rede estadual a aquisição de máscaras de proteção respiratória com válvula, formato dobrável 2 painéis, com filtro de tratamento eletrostático com alta capacidade de retenção de partículas nem previu instrumentos de amplificação sonora e sim um Kit com máscaras de tecido (2 máscaras por turno de 4h  apenas e outras especificações constantes na CI SEDU/SEAF no 10/2020), o que compromete indubitavelmente as condições de trabalho docente, já que a respiração e a voz são os principais “insumos” do trabalho nas unidades de ensino.

24) Razão pela qual a segurança alimentar dos estudantes não foi garantida de forma universal nas escolas da rede pública estadual, após a previsão do retorno anunciado para o dia 13 de outubro, tendo em vista os termos da PORTARIA Nº 111-R, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020, especialmente seu Art. 1º que prevê o repasse de R$ 4,22 (quatro reais e vinte e dois centavos) por aluno/dia útil, totalizando 20 dias úteis, para aquisição de gêneros alimentícios de primeira necessidade, que compõem a cesta básica, e fornecimento aos alunos devidamente matriculados na rede pública estadual de ensino e pertencentes a famílias inseridas no CAD Único.

25) Resultado da Consulta Pública realizada, com o inteiro teor das 6.000 (seis mil) sugestões que a SEDU anunciou ter recebido (notícia publicada no jornal A Gazeta de 17 de setembro de 2020).

Diante das circunstâncias decorrentes do período pandêmico, que dispensam maiores detalhamentos, solicitamos urgência nas respostas.
Local e data de 2020.
NOME DO SOLICITANTE

